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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — A Companhia Hidroelétrica Figueirópolis apela de sentença da 1ª Vara Federal de Cárceres/MT, que fixou a indenização no valor total de R$422.114,32 (quatrocentos e vinte dois mil, cento e quatorze reais e trinta e dois centavos) pela desapropriação, bem como pela instituição de servidão de passagem das linhas de transmissão do respectivo empreendimento sobre parcela do imóvel denominados “Fazenda Água Limpa“ declarada de interesse pública para a formação do reservatório artificial da “Pequena Central Hidrelétrica Figueirópolis”.

Sobre o referido montante foi determinada a incidência dos itens usuais de (i) correção monetária até a data do efetivo pagamento, nos Termos do Manual de Cálculo da Justiça Federal; (ii) juros de mora de 6% ao ano, nos termos do art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, isto é, incidentes a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito; (iii) juros compensatórios de 12% ao ano, desde a imissão na posse (13/11/2008), sobre a diferença apurada entre o valor atualizado da oferta e aquele fixado na sentença; e (iv) honorários advocatícios de 5% sobre a diferença entre a condenação e o valor ofertado pelo expropriante.
Alega a nulidade da prova pericial elaborada sem a devida menção sobre o valor declarado para efeitos fiscais sobre o bem, ou do preço de aquisição do imóvel expropriado e tampouco a respeito do valor venal de bens da mesma espécie nos últimos cinco anos, contrária, por isso, às exigências contidas nos art. 23, 1º e 27, do Decreto-lei 3.365/41.
Contesta o valor fixado pela indenização das benfeitorias, sustentando que foi calculado sem base probatória mínima para justificar o preço fixado pelo perito do juízo e sem a observância das normas técnicas atinentes às desapropriações.
À vista disso, postula, inicialmente, a adoção do valor da oferta (R$ 217.642,24) e, não sendo o caso, que seja anulada a sentença, por ter se embasado em laudo nulo, determinando o retorno dos autos à origem para a realização de nova perícia (fls. 883 – 894).
Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Manoel Henrique Munhoz, opinado pelo desprovimento do recurso (fls. 909 – 911).

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado):—1. A expropriante sustenta, embora sem razão, que a perícia não teria seguido os parâmetros dos arts. 23 e 27 do Decreto-lei 3.365/41, para a correta avaliação do imóvel, notadamente no que diz respeito à falta de apresentação de transações envolvendo imóveis da mesma espécie nos últimos cinco anos e estimação dos bens para efeitos fiscais.

A avaliação do perito está coerente com os procedimentos normativos aplicáveis às avaliações de imóveis rurais, conforme já destacado na sentença recorrida.
Em que pese tenha a expropriante impugnado o laudo pericial, questionando especialmente o fator de ponderação das benfeitorias (fls. 780/791), tenho que tais fundamentos não merecem prosperar, vez que o laudo fora elaborado por profissional habilitado, com observância da Norma Brasileira NBR nº 14.653-4 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, de confiança deste juízo e equidistante dos interesses das partes.  Ademais, tenho que o valor total alcançado a título de indenização reflete o preço de mercado do imóvel rural, considerando as especificidades que o distinguem dos demais imóveis da localidade. Portanto, não merece reparo o laudo pericial de fls. 631/769. (fl. 852v)
No caso, a recorrente ajuizou a presente ação objetivando a desapropriação de 43,7871ha do imóvel rural denominado “Fazenda Água Limpa”, para a formação do lago artificial e a respectiva APP da Pequena Central Hidrelétrica – PCH Figueirópolis, bem como a instituição de servidão administrativa sobre a faixa de terra do referido imóvel, correspondente a 7,0989ha, necessária para passagem das linhas de transmissão do empreendimento.
Ante a impossibilidade de acordo quanto ao valor da indenização, foi designada a avaliação por perito oficial que calculou o valor de R$290.542,94 (duzentos e noventa mil, quinhentos e quarenta e dois reais e noventa e quatro centavos) pela desapropriação da terra nua, e de R$117.438,53 (cento e dezessete mil, quatrocentos e trinta e oito reais e cinquenta e três centavos) pelas benfeitorias existentes na respectiva área (fl. 705).
Pela servidão de passagem, o valor apresentado no laudo foi de R$14.132,85 (quatorze mil cento e trinta e dois reais e oitenta e cinco centavos), valores que somados totalizam R$422.114,32 (quatrocentos e vinte dois mil cento e quatorze reais e trinta e dois centavos).

A perícia fez uso do método comparativo direto preconizado pela ABNT, NBR- 14.653-3, utilizando-se de 15 amostras, das quais nove correspondem a negócios efetivamente realizados (fl. 694).
A escolha dos dados do mercado formadores do preço do imóvel foi devidamente fundamentada pelo perito, afastando-se a necessidade de apresentar os registros de transação dos últimos cinco anos, porque a norma que trata das avaliações de imóvel para fins de desapropriação, determina que o valor da indenização deve ser contemporâneo à data da avaliação (art. 26, do DL 3.365/41
), devendo o mesmo ocorrer com o levantamento de preço utilizado para a composição do valor que será apresentado ao juiz, a fim de que não haja distorção no cálculo da indenização.
O valor de mercado do imóvel na data da perícia, como expressão do pagamento, decorre do postulado constitucional do justo preço e, no limite, da garantia de que o expropriado possa (em tese), ao final do processo, adquirir outro imóvel com as mesmas características daquele que o poder público lhe retira do patrimônio (imobiliário), sob pena de enriquecimento sem causa inverso.
Os valores registrados pelo perito correspondem aos efetivos preços praticados na região do imóvel, revelando o efetivo valor de mercado para a fixação da indenização referente à terra nua na região do empreendimento e, ainda, por se tratar, na maioria, de amostras referentes a negócios concretizados e registrados com os valores reais de transação, manifestam a mais concreta e fiel realidade dos valores praticados no local, livre da elasticidade de oferta e do eventual fator especulativo, que poderia interferir na fixação do preço final.

Sobre a questão do valor fiscal dos imóveis (quase sempre muito baixo) não apresenta tamanha relevância na composição do preço do bem, que deve ser o de mercado na data da perícia (contemporâneo da avaliação – art. 26/DL 3.365/41).
Assim, inexistindo erros técnicos ou avaliação comprovadamente equivocada, devem prevalecer as conclusões do primeiro laudo oficial, elaborado de acordo com a metodologia adequada necessária para apuração do preço.
Com relação às acessões (benfeitorias), o preço foi definido considerando-se o custo de reposição do material utilizado, conforme tabela fornecida pelo “Sindicato das Indústrias da Construção do Estado de Mato Grosso – SINDUSCON” (fl. 758 – 763), bem como pesquisa de preço realizado pelo próprio perito objetivando o levantamento dos custos de mão de obra e demais custos eventuais (fl. 821), o que, de pronto, afasta a alegação da recorrente de que não há nos autos nenhum “orçamento” que justifique os valores utilizados pelo perito (cf. apelação, fl. 893).
O perito esclareceu que, diante das peculiaridades do caso, o critério adotado para o levantamento dos custos dos bens avaliados foi a “dos fatores de ponderação” (fl. 662), isto é, o que as acessões representam, em percentual, na composição do valor total do imóvel. Para subsidiar o cálculo foi considerado como parâmetro a Planilha Referencial de Preços de Terras do Estado de Mato Grosso, elaborada pelo INCRA, cujo comportamento indica que nos imóveis semelhantes ao periciado o valor das acessões compreende no máximo “40% do valor total do imóvel” (fl. 819).
Feita a homogeneização dos fatores utilizados para a composição do preço, o “cálculo do fator de ponderação das benfeitorias para o imóvel” resultou no percentual de 39%, portanto, dentro da estimativa adotada para os elementos paradigmas que foi de 20% a 40% (fl. 822).
A sentença recorrida acolheu as razões postas no laudo justificando sua opção de julgamento sob o fundamento de que, do acervo probatório contido nos autos, verificou-se se tratar de “propriedade distinta, com média de produtividade superior às demais fazendas da região, com certificado de estabelecimento rural aprovado pelo SISBOV
 (...) com melhoramento de pastagem através de adubação e práticas conservacionistas, que adota curvas de nível para conservação do solo” (fl. 880).
Em face do princípio da persuasão racional e do disposto no art. 27 do Decreto-lei 3.365/41, o juiz pode se valer de outros meios de convencimento na busca da melhor solução da controvérsia, do melhor valor da justa indenização devida ao expropriado, que teve sua propriedade declarada de utilidade pública. 
O art. 473, § 3º, do CPC
 autoriza ao perito se utilizar de outros meios para a avaliação do imóvel para alcançar o objetivo para o qual foi nomeado. No caso, como bem observa o Douto Procurador, que oficia na Procuradoria Regional da República junto a este egrégio Tribunal, a especificidade da situação demonstra que:
Não se mostra oportuna a realização de nova perícia para definição desse valor, conforme defendido pelos apelantes, seja porque não houve demonstração de que as conclusões a que chegou o perito do juízo estavam equivocadas, seja em razão da possibilidade de eventual avaliação técnica do imóvel não ser mais pertinente considerando o possível estado atual do imóvel ante a instalação do empreendimento tratado nos autos. (fl. 910)

A lei não define um padrão metodológico a ser seguido, bastando apenas a acurada explanação do caminho seguido pelo avaliador, de modo que o perito pode perfeitamente se utilizar de outros meios para a avaliação do imóvel, como feito nos autos, sem qualquer afronta à legislação, o que justifica a manutenção da sentença recorrida.

2. Por outro lado, quanto ao percentual fixado a título de juros compensatórios, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, em 17/05/2018, firmou o entendimento de que é constitucional o percentual de 6% (seis por cento) ao ano, previsto no art. 15-A, do DL. 3.365/41, para remuneração do expropriado pela imissão provisória na posse do bem objeto de desapropriação.
A sentença proferida fez referência a percentual diverso (12%), razão pela qual deve ser ajustada, embora de ofício
, ao atual entendimento (vinculante) do Supremo Tribunal Federal, a fim de que o percentual de juros compensatórios seja reduzido para 6% ao ano, desde a imissão na posse, em 13/11/2008 (fl. 438), sobre a diferença entre 80% do preço ofertado pelo ente público e o valor fixado na sentença.
A verba, a partir da imissão na posse, incide até a data da primeira conta, que liquida a sentença e que efetivamente origina o precatório. Ou seja, o termo ad quem dos juros compensatórios deve ser a data da conta de liquidação, que dá origem ao precatório original, nos termos do disposto no art. 100, § 12 da CF/88, não operando no precatório complementar e, portanto, sem possibilidade de (eventual) acúmulo com os juros moratórios.

3. Em face do exposto, nego provimento à apelação e, de ofício, determino que o percentual dos juros compensatórios seja fixado em 6% ao ano (ADI 2.323-2/DF), desde a imissão na posse, a incidir sobre a diferença entre a condenação e 80% da oferta.  Mantida a sentença no restante.

� DL 3.365/41, Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de terceiros contra o expropriado.


� O Sistema Brasileiro de Identificação e Certificação de Bovinos e Búfalos – SISBOV é programa instituído pelo Ministério da Agricultura e Planejamento com o fim de padronizar procedimentos para certificar a qualidade do rebanho nacional.


� CPC, art. 473, §3º: Para o desempenho de sua função, o perito e os assistentes técnicos podem valer-se de todos os meios necessários, ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando documentos que estejam em poder da parte, de terceiros ou em repartições públicas, bem como instruir o laudo com planilhas, mapas, plantas, desenhos, fotografias ou outros elementos necessários ao esclarecimento do objeto da perícia.


� Neste mesmo sentido: AC 0013341-84.2012.4.01.3500, Desembargadora Federal Monica Sifuentes, TRF1 - Terceira Turma, PJe 27/05/2021; AC 0001338-54.2013.4.01.3309, Desembargador Federal Olindo Menezes, TRF1 - Quarta Turma, e-DJF1 10/05/2021.
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